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Evolucéo histérica da Justica Restaur ativa
Introducéo

A justica restaurativa trata-se de um mecanismo aternativo, voluntéario e relativamente informal de solugéo de conflitos, que ndo segue aos padrdes da
concepgao retributiva em razéo de ndo se utilizar dos rituais solenes ou dos fins punitivos, além de inimeros outros aspectos. Voltada a alcangar a reintegragdo
social entre vitima e infrator, 0 mecanismo restaurativo podera ser empregado no contexto das técnicas ja existentes da mediagdo e conciliagdo, na tentativa de
suprir as necessidades individuais e coletivas das partes envolvidas (PINTO, 2005).

A Justica Restaurativa representa um mecanismo que prima por uma via mais humanitéria, visando reconstruir a relacéo entre as partes, para que possam
entrar em um consenso, com aplicabilidade nos casos de grande nocividade social.

O presente estudo objetiva andisar a trajetéria de implantagdo do sistema restaurativo no ambito penal no contexto da evolugdo dos modos de resolugéo de
conflitos.

Método

Na metodologia foi adotada abordagem dedutiva, utilizando de procedimento bibliogréfico e documental. A pesquisa caracteriza-se pelo objetivo
exploratério, pois proporcionamaior conhecimento do tema.

Resultados e Discussdes

Os crimes assim como os conflitos sociais, num sentido amplo, existem desde as sociedades primitivas, consoante o surgimento das relagoes interpessoais e 0
convivio humano. Apés a criagdo da escrita, foram estabelecidos mecanismos formais para se dirimir os conflitos sociais, formalizando-se as propostas e os
acordos firmados. Assim, caberia ao aplicador dalei firmar a garantia da paz, tranquilidade e convivéncia harmoniosa (HORTA, 2005).

Com o decorrer do tempo e o surgimento do jus puniendi por parte do Estado, um carater repressivo-punitivo passa a ser fortemente criticado pelas Escolas
Cléssicas do Direito Penal, entéo regidas pelos ideias [luministas. Elas visavam um tratamento mais adequado e humanizado aos individuos que transgrediam
as leis. Estudiosos, como Cesare Beccaria, denunciaram e criticavam abusos dos séculos anteriores a eles, como exemplifica a obra, Dos Delitos e das Penas,
quanto ao tratamento de uma pena mais humanitéria, preservando os principios da dignidade humana (ALMEIDA, 2014).

Por esta concepgdo humanitéria, a efetividade do encarceramento é defeituosa e questionavel, ndo havendo dados que comprovem que o mesmo reduz a
criminalidade ou obste a reincidéncia. Portanto, o cardter punitivo-repressivo se enfraquece através do abarrotamento de individuos nos sistemas prisionais e a
diversidade de crimes (VITTO, 2005).

Surge ap6s 1970, segundo Azevedo (2005, p. 136):

[...] novos e mais €ficientes mecanismos de resolucéo de litigios voltados ndo apenas a transformar o ordenamento processual pena em um mecanismo
retributivo mais eficiente, mas também voltado a ressociaizag&o, prevencgdo, reducdo dos efeitos da vitimizagdo, educagdo, empoderamento e humanizacéo do
conflito.

Uma dessas formas manifesta-se através da Justica Restaurativa, que tenta diminuir o aspecto punitivo do Direito Penal, atribuindo as partes uma forma
alternativa e voluntéria de resolver conflitos (PERES; GODOY, 2015).

Neste sentido, a Resolugéo 225 de 31/05/2016, do Conselho Nacional de Justica (CNJ), em seu artigo primeiro prevé definicdo de Justica Restaurativa como
um “conjunto ordenado e sistémico de principios, métodos, técnicas e atividades proprias, que visa a conscientizacéo sobre os fatores relacionais, institucionais
e sociais motivadores de conflitos e violéncia, e por meio do qual os conflitos que geram dano, concreto ou abstrato, sdo solucionados de modo estruturado
[...]"(CNJ, 2016).

Surgida na Europa e Estados Unidos, a Justica Restaurativa direciona-se a tentativa de diminuir o aspecto punitivo do Direito Penal, atribuindo as partes uma
formaalternativa e voluntéria de resolver conflitos (PERES; GODQY, 2015).
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Segundo Peres e Godoy (2015, p. 4), “ainda nos anos 70 foi criado o Instituto para Mediacéo e Resolugéo de Conflitos (IMCR), que iniciou os trabalhos da
mediacéo ofensor-ofendido”.

A Justica Restaurativa avancou a ponto de ingressar documentos internacionais. Previsto pela Organizagéo das Nagbes Unidas, por meio da Resolugéo
2002/12, estatui-se uma série de principios e regras orientadoras da prética restaurativa, isto €, encorajando os Estados membros a desenvolverem préticas
restaurativas (PERES; GODOY, 2015).

No Brasil, Souza (2014) expde que os crimes aos quais podem ser aplicados a Justica Restaurativa sd0 os de menor potencia ofensivo, determinados pelas
contravencgdes penais e os crimes que a lei determine a pena maxima ndo superior a dois anos. A respeito da implementagdo no Brasil, Pinto (2005, p. 20)
ressalta que: “[...] com o advento da Lei dos Juizados Especiais Civeis e Criminais e do Estatuto da Crianca e do Adolescente, tém sido adotadas préticas
restaurativas no Brasil, mas ndo com sua especificidade, seus principios, valores, procedimentos e resultados conforme definidos pela ONU”.

Consequéncia dessa evolugao, se da por sua concepgdo se voltar a relacéo entre as partes do litigio, dando origem a reparacéo de danos materiais e morais,
voltando a sanar prejuizos emocionais. Por ela restaura-se e permite a incluséo dos envolvidos & sociedade, diminuindo o intuito de intimidar e punir. Busca
umareal interagdo entre as partes de forma voluntéria e ressaltando os valores sociais e éticos (MARTINS; SANTOS; SOARES, 2016).

A Justica Restaurativa direciona-se, pois, a trés modelos de préticas, quais sejam: a Reparacdo de Danos, que visa consertar ou compensar 0s danos
causados; Resoluggo de Conflitos, o qual visa resolver as divergéncias entre as partes, diminuindo as consequéncias das implicagdes causadas; e, por fim, a
Conciliagao ou Reconciliaggo, recuperando a harmonia e a boa compreenséo que prevaleciam antes dalide (DIAS; MARTINS, 2011).

Consider acdes Finais

Conclui-se que a Justica Restaurativa representa a instauracdo novos valores na condugéo e resolucéo dos conflitos, visando prioritariamente a harmonia
entre as partes, oferecendo melhores condicoes de se discutir a reinser¢do social, e também ao préprio sistema Judiciério, contribuindo para a efetiva solucéo
das lides, buscando alcancar uma solug&o que atenda de modo adequado as expectativas das partes.

O método restaurativo reflete uma nova ordem valorativa e de proposta prética, a qual ainda necessitara de maior atengéo e participacdo das partes envolvidas
no sentido de sua implantagéo. Observa-se, que a prética restaurativa se amolda a uma concepgéo de acesso a justica e efetivo mecanismo de pacificacdo dos
conflitos, sendo assim, um método alternativo e voltado a resolugéo das lides.
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